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ESTADO DO CEARÁ

MunicíPio de Limoeiro do Norte
e Planeiomento ,sEFIN

NO 3.08.05-00 /SEFIN
Secretaríd MunícíPaI de Fín

PROC ESSO D IN IBILI ADE DE LIC

NORTE/CE.

osecretáriodeFinanças,orçamentoePlanejamento,enousodesuas
atribuições vem aþrir o presente procedimento administrativo de inexigibilidade de licitação

para coNrRArAçÃo PARA _tNlcnióéÈs PE_Pi-RrlclPAçÃo 
No cuRso DE

CONTRAT9S ADr\ilNlSTRATlVoS çôM'GES1ÃO e FISCALIZAçÃ9 NA N9VA LEI DE

LrctrAçöES, EM äöniÀHOpoLls/sc, Nos DlAs 21,22 E 23 DE JUNH9 DE 2023' DE

TNTERESSE DA SECRETARIA or rinnr.rçeS DO MUNICíP¡O DE LIMOEIRO DO

FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO

Assituaçõesdeinexigibilidadedelicitaçãoprevistas"9,31,-,uduLeino
g.666/19g3, em etenôo exemplificativo, såã aquelas em què se demonstra a inviabilidade de

se promov", " "otpä-tiãâð 
ãLïr" ot int;¿;;ãdos, dentre élas: exclusividade do fornecedor

do produto o, ,"ru,io] contrataçao O" tãiu¡iãi téc'nicos enumerados no art' 13 da Lei'

Dentre os serviços tecn¡cóã'"Gòi"liiaoos pássíveis de licitação' consoante

disposição do artl-f l äå- f-"i A.666liijg¡, cons-tqryr expressamente 
-treinamento 

e

aperfeiçoamento pessoal. A empresã-i¡fônft¡AçOEs EiÞneSSAS DE LICITACOES

LTDA e especializfiã na realizucaã å" tuitot de capacitação e treinamento para

aperfeiçoam"nto oålräìviäóres þcnriäo-. ,åipoñreu"s porãiivioadäs 
'citatórias 

e de gestão

de contratos, de modo a aprimorar a qualida'de da Administração Pública.

com relação ao oo¡etå-"ãäðtr--in"rigibilidade, o curso-. de Gontratos

Administrativos com Gêstão e Fiscarizácao ñu noua r-'ei oã r-iciiações, em Florianópolis/sc'

de interesse da ö*.t"rir de Fi.;ö;r'ä-Mìñùp'ó de úimoeiro do Norte/cE' a

TNF.RMA..ES riËnÈËsns oe îiäinc-orf LTbA concentra seus esforços na

cuidadosa seteçaoîàtemas relevanteJ" uir.liruoos, bem como na escolha de professores

e parestrantes comì-oiéiiõ ãonn".i*"Ãtã Ë'ã*p"iicncia nà área, com o objetivo de oferecer

um curso de alta qualidade e impacäõt-''il; "; 
gestão Oe 

'contratos ða Administração

Pública.
Aempresadispõederecursostecnológicosmodernos,queauxiliame

favorecem a melhor assimilação dos .oÀt"JJãt anre¡eL:¡3àõs' além de ofere-cer material de

aooio exctusivo e apropriado . 
ao pîbË--;ltó: A rXrõñrr¡ÀCOeS EXPRESSAS DE

lictrnco's LTDA é ieconhecioa por'Juä competenc¡a.e. quâtioade na ár9a fe capacitação

e treinamento, tendo em vista ,uu uurtãäñiä""â e histórico de sucesso na rearização de

eventos t"Ï"J:ill"":para 
a confisuração de hipóteqe ge inexigibitidaoe lg_rigltação 

com fins

à contratação de ditoi serviços singutiät,ì;;¿;;ñOiu"i se iaz a comprovação da notória

especialização do profissioñal 9y.di empresa a sercontiatada' Aceica da mencionada

notória especialização, a Lei de Licitaçoãs,-át t"u ar¡'25' inciso ll' estabelece que:

"Art' 25. (.'.)

ll-paraacontrataçãodeserviçostécnicosenumeradosnoart.l3destaLei,
de natureza singular, com piofissioïais ou 

"tpiàtas 
de notÓria especialização'

vedada a inexigibilidade purâ r"iuicos de publicidade e divulgação;

Desdaforma,osserviçosaSeremcontratadosdevemestardentreosserviços
técnicos
orofissionaisespecializadoselencadospeloart.l3-d11ei8.666/93,comoéocasodas
ätiuidades reracionadas à capacitação J á-reatização de tìeinamentos e congêneres, bem

:ilt S5;:1yr'"' ilå",å::1ä'""J,.:A l**A* * - :,:'? nfll 
o " os vr o,sÍPý ou

Rua cer. Antônio Joaquim,2121þ3î:,å?utr¡;6ii,)iJte - ceara' cEP: 62e30-000
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Câmara)
Doutrinâ de Marcal JUSTEN FIL.HO:

,deVeiniciar-sepelaafirmaçãodeqUeanatureza
singular
não significa ausência de pluralidade de sujeitos em condiçõe9 de desempenhar o objeto' A

ausência de pluraliãá0" ,j" alternativai de contratação é objeto de disciplina no inc' I do

mesmo arl.25. Mais ainda, existência á" ,rn único sujeito em condições de ser contratado

conduz à inviabilidãOà O"'competição relativamente a qualquer serviço, mesmo quanto

àqueles que não rorem téãnrcos'proi¡si¡oñais especializadðs. ou seja, a "natureza singular"

deve ser entendida ðàro ur" caracteiiitiãa esóecial de algumas contratações de serviços

técnicos profissionais especializados. Enfim e para concluir essa questão, singular é a

nãtur"tu Oo serv¡ço, ñao ó número de pessoas capacitadas a executá-lo'

A definição do objeto a ser contratado, portanto,. evidenciará tantas características

pecuriares que se iå="^ necessária.ìãiá'o'adequado atendimento ao interesse público'

que o tornarão singular, .com. "- "oÀ."qrente 
inviabilidade de julgamento objetivo

ððmparativamente as"àemais soluções simiiares existentes no mercado; o que, por sua

vez, inviabiliza a competição e, por corotårio, igualmente inviabiliza a realização de

procedimento licitatório'

Nota: exemplificativamente, poderão ser considerados, no que diz respeito à evidenciação

da singularidade do treinamento, cursã, evento e/ou equivalente, os seguintes elementos' a

;;r#"5g.þre objetivamente demonstrados, no caso concreto:

o Singularidade do objeto

Entendimento do TCUI
"Acórdão: (...) 1.5.1.3. reún a elementos suficientes para comprovar a singu aridade para

a prestação dos serviços , ao compor o processo de contratação Por inexigibilidade,

apresentando comparativo entre as caracterí sticas de emp resas do ramo de forma

a deixar clara a questão da natureza sing ular dos serviços Prestad os, permitindo o

controle necessário nos casos em que não se verifica a inviabilidade de competição Por

exclusividade de fornecedor" (sem grifos no original) (TCU. Acórdão 22110 Primeira

a) Carga horária;
b) Metodologia a ser aplicada;
cj Prospe"to! do objeto a ser contratado;
d) Conteúdo Programático;
e) Recursos audiovisuais;
f) Material didático;
g) Análise de casos Práticos;
ñj equipamentos e aparelhamento técnico, etc'

o Notória esPecialização:
com efeito, não basta que o objeto a ser contratado seja de natureza singular' é também

necessário, cumulativamente, que o ià, ,"tp"ctivo executor seja considerado notório

especialista
De acordo com o disposto no $ 1o do art. 25 da Lei no 8.666/93, pode ser cons derado

notoriamente especializado o profiss ional ou emPresa, "cujo conceito no campo de sua

estudos, exPeriência S publicações, organização,
especialidade, desempenho anterior,
apärelhamento, equipe técnica, ou. de
pärmita inferir que o seu trabalho é es

satisfação do
Doutriña de Marcal JUSTEN Flt'Ll9:
---.---Rra Cel-qntônio Joaquim,2121, C

outros requ isitos relacionados com suas atividades,
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A reputação da notoriedade só precisa alcançar os.,profissionais que se dedicam a uma

atividade, sendo aoàotutamente dispenùveiãu'impertinente afama comum' que a imprensa

não esPeci alizada incentiva'

Mas a lei estabelece os parâmetros a serem utilizados para aferição da notoriedade' com o

fito de reduzir a margem de discricio.uîËiäå" ä ãroi.tiu¡rro. n räi refere-se ao conceito do

profissionar o, .rprË;; p;rã d"pois estabelecer que o mesmo deve advir do:

a) desempenho anterior, pouco importando se já foi realizado parc a Administração pública

Privada;
ou
b) estudos, publicados ou não, que tenham chegado ao conhecimento da comunidade da

área 
aoos ou llcru' vus,' 

du {^rmina^n nrerr^ê 
atividade;

c) experiências em andamento ou já conðtuiOu' com determinado grau de êxito' capaz de

cônstituírem uma referência no meio científico;

d) pubticações, piOóñäi ào autor "u 
in.friäus em outros meios de divulgação técnica'

revistas especra'zadas, disqueìã," 
- -có-norr¡, rnternet, periódicos oficiais

3i l?!;",ração, termo que se emprega como .designativo 
da forma de constituição da

entidade e seu funcionamento, mas'õüð, .onsderadä individuarmente' não caracleriza a

iî"s;';:if:J:"i:::iJ"T,îlänoo a posse do equipamento e instrumentar necessário ao

desempenho da função que, pelo tipo, -luãfiOtO" ou quantidade' coloque o profissional entre

;; äX'-t",iiîî:::"1îfiff iqil'J,i3l"Tu,, vinc.urados à empresa qqe:e pretende notória

especiaristu, ou ,äJr.jió p.r.rionãil'óäJ*ä¡;ù¡ tiimá ihoiviouär. pode a notoriedade

ser aferida pero níver de conhecir"nið''""réóuiaca-o oor prón.rionais ou esse fator constituir

,rn ãot elementos da aferição de um conjunto de fatores'

;i;i.; *quisitos ràlacioñados com suas atividades'

Deixa aqui o tegistador uma marge;ä;Ë;ñ'ronariedade do Administrador Público para

aferir outros elementos não arrolados,iãs iuticientesþa demonstrar a notoriedade do

profissionar o, 
".r-órãJ". 

tmpeno.e salientar que, no mJmànto de firmar a sua convicção'

deve o agenre protî"o ter em conta il;å;""räevioenciar esses meios de aferição para que

sua discricionariedade não seja .on!iã"ìãoã,iäi. i"roe, arbítrio. Ademais, sempre tem-se

recomendado que o responsáver"plìo-îo.*io oãóisorio tenha a preocupação de

::'ffL9,JX: de sua deriberação, até porque, como o,controre é fefto posteriormente à prática

dos atos, em muitos casos poderá "#;;qu" 
or elemenios de convicção sejam infirmados

pela ação do tempo. observe-se, contudò, qr" 
"tt"t'-outros 

reQuiéitosuff#-it 
üyt' R,u 

""' 
o"i5ñ" ;ä;;2ìt a3î ;r;iffx,î33,,|#te 

- ceara', cEp: u'o" ".¡r
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proporção de equivalência com os arrolados anteriormente, motivo pelo qual não Podem,

por exemp o , ser considerados e ogios, artig os de simPles referência, cartas de

apresentaçã o, tempo de constituição de estabe lecimento, luxo das instalações.

Entendimentos do TCU:
ibilidade de licitação, Para contratação deffi Processos de inexig

evidencie o Perfil técnico exigido da
serviços enumeradoS no art. 13 da mesma Lei,

empresa ou do Profissional, informando se as técnicas utilizada S pelo contratado se

baseiam em métodos não padronizados, que não sejam Passíve is de ser enfrentados

por outro profis ional ou empresa, de modo a demonstrar o cumPri mento do disPosto no
S

Plenário).,,voto: (,.) A notória especialização se manifesta mediante o pronunciamento do

aominisiraáor sobre a aàequaçaó e suficiência da capacidade da empresa para

atender ao seu caso concreto. Logo, num determinado setor de atividade, pode haver

mais de uma empresa com ampla expériência na prestação de um serviço singular' e

pode não obstante ocorrer que, em'circunstânciaó CaOás, Somente uma dentre elas

tenha ',notória 
"ró"ðrii=ãçaðl-'será 

aquela que o gestor .demonstrar ser a mais

adequada puru pråitãr os'serviços previstos no caso loncreto do contrato específico

que pretender celebrar.
Defendo assim a tesð de que se deve preservar margens flexíveis para que o gestor exerça

esse poder discricionário que a lei lhe outorga'

Entretanto, para ressarvår e evitar iñiãrËretacões fragrantemente abusivas, é preciso

que o administrador colecione etemântos objetivos, 
-capazes de evidenciar que' de

iuiõ, o oO¡"to do contrato somente poderia ser atingido por. aquela. empresa em

particular. E, sobretudò, foá"t igualmente comprovar que, ña contratação feita por meio de

escolha direta e discricionária, não se identi¡qftm elementos flagrantes de favorecimento

'nJùÀtiti.uoo 
do contratado" (TCU. Decisão 781197 - Plenário).

,,Voto: ( ..) A esta altura do raciocínio, vale recapitularl Para caracte-rizar [src] como regular

um contrato oe presiãçåo de serviços com invocäção da inexigibilidade de licitação porforça

de inviabiridade oe ððrpãticao råsuttante da situação prevista no inciso ll do art. 25, ê

necessária u pr"r"nðã riñ.rìiian"" de três requisitos: a "notória especialização" da empresa,

a singularidade do serviço a ser prestado, e seu enquadramento na lista de serviços

técnicos
especializados constante do art. 13 da Lei'

Se concordo inteiramente com a instrução nesse pa.rticular, dela divirjo entretanto, "data

uãn¡u", quando afirmã qr" ,ot"nte podé haver uma única - e não mais de uma - empresa

com notóriu 
"rp".iuìiräCão "t 

OeteiminaOo setor de atividade' Não é isso o que dispõe a

Lei no 8.660/93, nos antås comentados ¡nciso ll e $ 1o do art' 25. O que ali se diz é que tem

notória especialização a empresa pt".tàOor" de sérviço de natureza singular, cujo currículo

permita ao adminiåtrador inïerir qru ;ãu trabalho é 
"essencial e indiscutivelmente o mais

ädequado para aquele contrato em especial'

inciso ll do art. 25 da Lei no 8.666/1993" (sem grifos no original) (TCU Acórdão 3,051/08 -

Note-se q ue o adjetivo "singular" não sign ifica necessariamente "único" . O dicionário registra

inúmeras acepçõ es, tais como: invulgar, especial, raro, extraordinário, diferente, distinto,

notável. A meu ve r, quando a lei fala de serviço singular, não se refere a "único", e sim a

invulgar, esPeci al, notável". Escudo essa ded ução lembrando que na lei não existem
I

"único seria o mesmo que "exclusivo", eI

disposições inútei Se "singular" significasse
portanto o disPosi tivo seria inútil, Pois estaria redundando o inciso I imediata mente anterior

Portanto, no meu entender, para fins de caracte rizar a inviabilidade de competição e

consequentemente a inexigibilidad e de licitação, a notória esPecialização se manifesta

mediante o Pronu nciamento do administrador sobre a adequaçäo e suficiên

cidade da emPresa Para atender ao seu caso concreto. Logo, num determ

2121, Cenlro - Limoeiro do Norte - Ceara, CEP: 62930-0
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setor de atividade, pode haver mais de uma empresa com ampla experiência na
prestação de um serviço singular, e pode não obstante ocorrer guê, em
circunstâncias
dadas, somente uma dentre elas tenha "notória especialização": será aquela que o
gestor considerar a mais adequada para prestar os serviços previstos no caso
concreto do contrato específico que pretender celebrar. Ressalvadas sempre as
hipóteses de interpretações flagrantemente abusivas, defendo assim a tese de que se deve
preservar margens flexíveis para que o gestor exerça esse poder discricionário que a lei lhe
outorga" (TCU. Acórdão 565/95 Plenário).
Nota: exemplificativamente, poderão ser considerados, no que diz respeito à evidenciação
da notória especialização do prestador de serviços a ser contratado para a execução do
treinamento, curso, evento e/ou equivalente, os seguintes elementos, a serem sempre
objetivamente demonstrados, no caso concreto:

a) Metodologia a ser aplicada;
b) Experiência e habilidade na condução de grupos, frequentemente heterogêneos inclusive
no que se refere à formação profissional;
c) Capacidade de comunicação;
d) Didática;
e) Publicações (livros, artigos, coletâneas, etc.);
f)Titulação;
g) Desempenho anterior.
Nota: relativamente à execução do treinamento, curso, evento e/ou equivalente, assim
ressalva a Lei 8.666/93:

Art. 13.(...)
S3o, A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente
relação de
integrantes de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento
de justificação de dispensa ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a
garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços
objeto do contrato.

Por tais razões, a escolha da empresa INFORMACOES EXPRESSAS DE
LICITACOES LTDA se mostra adequada para a realização do curso de Contratos
Administrativos com Gestão e Fiscalização na Nova Lei de Licitações, em Florianópolis/SC,
de interesse da Secretaria de Finanças do Município de Limoeiro do Norte/CE,
caracterizando-se a inexigibilidade de licitação como medida justificada e benéfica pa'a a

Administração Pública

J UST| FTCATTVA DA CONTRATAçÃO
A contratação da INFORMACOES EXPRESSAS DE LTCITACOES LTDA

justifica-se pela importância na capacitação dos servidores da Secretaria de Finanças do
Município de Limoeiro do Norte/CE na gestão e fiscalização de contratos administrativos, em

conformidade com a nova Lei de Licitações. Os programas apresentados pela empresa são
elaborados a partir das necessidades atuais do setor público, sempre acompanhando as
inovações legislativas. Os eventos englobam aspectos gerais e práticos, conduzindo os

clientes ao alcance de seus objetivos.
A metodologia envolve exposição dialética, simulações, exercícios

individualizados, dinâmicas em grupo e esclarecimento imediato de dúvidas práticas e

teóricas. A INFORMACOES EXPRESSAS DE LICITACOES LTDA MANtéM UM NúCIEO dE

estudos permanente, com o objetivo de atualizar conteúdos e buscar inovação programática

e metodológica. Os eventos possuem reconhecimento regional e contam com materi

Rua Cel. Antônio Joaquim,2121, Centro - Limoeiro do Norte - Ceara, CEP: 62930-000
CNPJ n" 07.891 .67410001-72
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trabalho exclusivo, m inistrados por P rofiss ionais devidame ñte capacitados em diversas

áreas do conhecimento'
A distribuição diferenciada da carga horária é realizada de maneira a

facilitar a absorção do conteúdo. Além disso, a INFORMACOES EXPRESSAS DE

LlclTAcoES LTDA possui anos de experiência e confiabilidade no mercado de capacitação

técnica especializada para o setor público, o que reforça a sua competência para a

prestação de serviços de qualidade'
Considerando a importância da constante evolução e aperfeiçoamento do

servidor Público, principalmente em razão da nova Lei de Licitações e contratos

14.13312021, que estabelece exatamente em seu artigo 18, S1o, inciso X e Art' 169' S 3o

inciso l, obrigatoriedade de capacitação de servidores, e visando a prestação de um serviço

de qualidade à população, bem como um corpo técnico especializado e ativo' a

administração pública deve proporcionar oportunidades de aprendizagem e expansão de

conhecimentos, conforme a necessidade de seus servidores' Ainda vale salientar a Gestão

por competências consagrada no Art. 70, da Lei, onde estabelece a obrigatoriedade da

administração de organizar seu corpo para que cada agente seja capacitado e tenha

competência para realizar os atos e executar a lei adequadamente. Para tanto, visando tais

objetivos, faz-se necessária a presente solicitação, a fim de atender a necessidades das

diversas secretarias.
Neste diapasão, a celebração do Contrato decorrente de inexigibilidade de

licitação é legal, não afronta os princípios reguladores da Administração Pública, além de

tratar, a hipótese, de contratação absolutamente necessária, consoante demonstrado acima'

RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA

conforme já explicitado no início do procedimenlo' a razão da escolha se faz

pela empresa lrufOnVnçéeS EXPRESSAS DE LICITAÇÖES LTDA ter vasta experiência

na realização de cursos e treinamentos que promovem a atualização e o aperfeiçoamento

dos servidores públicos responsáveis por gerir contratos administrativos e licitaçöes' A

empresa concentra seus esforços na seleção cuidadosa de temas e assuntos atualizados'

escolha de palestrantes conceituados no r"tot, e disponibilização de metodologia e material

de apoio exclusivo, além da utilização de recursos tecnolÓgicos que auxiliam e favorecem a

melhor assimilação dos conteúdos apresentados em ambientes apropriados'

oobjetivoprincipaldocursodecoNTRAToSADM|NISTRAT|VoScoM
6ESTÃO E fiSCnltznçÃO NA NOVA LEI DE LICITAçÕES, oferecido pela

ÑiOnùnCéeS EXPRESSAS DE LICITAçöES LTDA, é especializar e elevar

constantemente os níveis de conhecimento. com sua vasta experiência na realização de

eventos de capacitação, a empresa oferece um circuito de programação efetivo e

diversificado para melñor atender à demanda regional, oferecendo seus serviços em todos

os estados da região'
Por entendermos que a INFORMAçOE S EXPRESSAS DE LICITAçOES LTDA

atende a todos os requisitos necessários para a realização do curso em questão,

recomendamo S a contratação direta da emPresa mediante inexigibilidade de licitação' A

relação de segurança advinda da comprovaçã o da experiência da contratada, dos

resultados positivos obtidos e de sua boa reputação no meio justificam a decisão de realizar

a contratação direta

Rua Cel. Antônio Joaquim,2121 , Centro - Limoeiro do Norte - ceara, cEP: 62930-000
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o preço proposto ,"," #,t":i:[lTyl3i:Lt:loto desta soricitação
será de R$ 5.700,00 (cinco mil e setecentos reais), correspondente a 02 (duas) inscrições,
considerando o desconto descrito na própria proposta da empresa (3" opção - Após 10/06

R$2.850,00 por pessoa), estimados mediante comprovações de preços praticados em

cursos/eventos que guardam caráter de similaridade, junto a órgãos/entes públicos,
consoante documentação anexa,

Reforça-se que tais preços são oficiais, servindo como meio de
comprovação da paridade dos preços ofertados, demonstrando, assim, a compatibilidade
dos valores propostos para com a realidade mercadológica.

Limoeiro do Norte/CE, 08 de de 2023

JOSÉ TIAGO DE ALMEIDA
Secretário de Finanças, se nejamento do Município de Limoeiro do Norte/CE

Rua Cel. Antônio Joaquim,2121, Centro - Limoeiro do Norte - Ceara, CEP: 62930-000
CNPJ no 07.891 .67410001-72
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rv!¡NUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.O

O MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE/CE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ No

na

e CGF sob o no com sede

neste ato representado pelo(a) Ordenador de Despesas, o (a) S(a)
na forma da Lei, doravante denominado

CONTRATANTE e empresa
com sede na

CEP
sob o rìo neste ato

Limoeiro do Norte/CE, através da Secretaria

o (a)

inscrito (a) no CNPJ
representada por

inscrita no CPF no doravante
denominada CONTRATADA,
seguintes:

celebram o presente Contrato na forma e condiçöes

CLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. O presente Contrato é proveniente da lnexigibilidade de Licitação no

fundamentada no art.25 e art. 13 da Lei Federal no 8.666/1993 e suas
alterações.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente Contrato, a CONTRATAçÃO PARA INSCRIçÖES DE
pARTtCtpAçÃO NO CURSO DE CONTRATOS ADMTNTSTRATTVOS COM GESTÃO E

FtscAltzAçÃo NA NOVA LEt DE LtCtrAçöES, EM FLORTANÓPOL|S/SC, NOS D|AS
21,22 E 23 DE JUNHO DE 2023, DE TNTERESSE DA SECRETAR¡A DE FINANçAS DO

MUNICíPIO DE LIMOEIRO DO NORTE/CE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
3.1. O valor global da presente avença é de R$

, a ser pago na proporção da execução dos serviços, segundo
as ordens de serviços expedidas pela Administração, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS, CNDT do contratado, todas atualizadas,
observadas as condiçöes da proposta e o seguinte:

Rua Cel. Antônio Joaquim,2121, Centro - Limoeiro do Norte - Ceara, CEP: 62930-0
CNPJ n' 07.891 .67 410001 -72

V. TOTALITEM DESCRTçAO UNID QUANT V.UNIT

R$ R$

I

1

TNSCRTçoES PARA
PARTTCTPAçÃO NO CURSO DE

CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS COM
GESTÃO E FTSCALTZAÇÃO NA
NOVA LEI DE
LtctTAçöES, EM
FLORIANÓPOLIS/SC, DE

Serviço
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3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposiçöes
editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor.
3.3. O contratado deverá apresentar Nota Fiscal. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome
da Prefeitura do Município de Limoeiro do Norte - CE.

CLÁUSULA QUARTA. DA UGÊNCIA
4.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e
vigerá por 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período, na forma da Lei

Federal no 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA QUINTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. A despesa correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento da

Secretaria de ........... de Limoeiro do Norte-CE, na seguinte Dotação
Orçamentária: ...,....... - Elemento de Despesas: ............

USULA SEXTA - DA OBRIG DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do
instrumento convocatório e contrato da Lei No. 8.666/93.
6.2. A CONTRATADA obriga-se a:

6.2.1. Assinar e devolver a ordem de serviço ao órgão solicitante no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
a) Executar as atividades em conformidade com o descrito na proposta, parte integrante do

processo administrativo com os mais elevados padrões de competência, integridade
profissional e ética;

b) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou

orientações se obrigam a atender prontamente;
c) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do

contrato a ser firmado;
d) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem

prévia e expressa autorização da contratante;
e) Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao

comportamento, discrição e urbanidade na relação interpessoal;
f) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar

sempre dentro dos prazos estabelecidos;
g) Aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem

na execução, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na

forma do $ 1o do artigo 65 da Lei no 8.666/93.
6.3. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
b) Fiscalizar os serviços contratados.

Rua Cel. Antônio Joaquim,2121, Centro - Limoeiro do Norte - Ceara, CEP: 62930-000
CNPJ no 07.891 .67410001-72
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GLAUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAçÕES e REEQU|LIBR|O DO CONTRATO
7.1. Qualqueralteração contratual só poderá serfeita através de aditivo, e se contemplada
pelo art. 65 da Lei No. 8.666/93, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida
j ustificativa pela autoridade ad m i nistrativa.
7.2. REEQUILíBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do
art. 65, ll, "d" da Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada.

8.1. a de cump ento, por parte NTRATADA, de qu quer das
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem,
serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei No. 8.666/93.
8,1.1. Se a CONTRAïADA deixar de executar o serviço ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do mesmo, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Limoeiro do
Norte/CE e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município de Limoeiro do
Norte/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas
e das demais cominações legais:
l. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) Não manter a proposta ou lance;
c) Fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
lll. Multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na execução do serviço requisitado;
8.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM.
8.3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

8.4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
8.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei

No. 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
8.6. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a

CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das
estabelecidas neste contrato.

Rua Cel. Antônio Joaquim,2'121 , Centro - Limoeiro do Norte - Ceara, CEP:
CNPJ no 07.891 .67410001-72
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CLAUSULA NONA - DA RESCISAO

9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as

conseqüências contratuais, as previstas em lei e no edital.
9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de
pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à

CONTRATADA o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de

encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e

condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei No.

8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei

No. 8.666/93.

10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução o contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e

à proposta licitatória.
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas

dispostas no art. 58 da Lei No. 8.666/93, alterada e consolidada.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por

acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei N". 8.666/93.
10.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem

poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela

Administração.
10.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização
da Administração.
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com os

termos do termo de referência, da proposta de preços e deste contrato.
10.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que

formam o procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada.
10.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. José Aécio Ferreira

da Silva Júnior, especialmente designado, pela Ordenadora de despesas, de acordo com o
estabelecido no art. 67 da Lei No. 8.666/93, doravante denominado FISCAL DE

CONTRATO.
10.9.1. O Fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento,
justificadamente, caso haja necessidade por parte da CONTRATANTE.

11.1. O foro da atca e imoeiro do Norte/CE é o competente para mrr q uestões

decorrentes da execução deste contrato, em obediência ao disposto no $ 2o do art. f5 da Lei

N". 8.666/93, alterada e consolidada. 
f

Rua Cel. Antônio Joaquim,2121, Centro - Limoeiro do Norte - Ceara, CEP: 62930-000
CNPJ n" 07.891 .67410001-72
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Assim pactuadas, as partes firmam o Presente lnstrumento, em 02 (duas) vias, Perante

testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos

Limoeiro do Norte/CE, .' de .".. de 2023

Secretário(a) ............
CONTRATANTE

CONTRATADA
cPF No......
cNPJ No........

TESTEMUNHAS

1.
CPF NO.

2.
CPF NO

ù
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